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Parada há 25 anos ação que julga exigência de motivo para demissão 
deve começar a ser votada nesta sexta-feira (21). Decisão poderá 
limitar poder do empregador em rescindir contratos de trabalho

STF deve recomeçar a julgar 
ação que impede demissões 

sem motivos

Uma ação que está parada há 25 anos no Supremo Tribunal Federal (STF) pode impedir que 
empresas demitam seus trabalhadores e trabalhadoras sem motivos.

O Brasil assinou, em 1982, o tratado da 
Convenção 158 junto à Organização Mundial 
do Trabalho (OIT) que proíbe esse tipo de 
dispensa, que o Congresso Nacional havia 

aprovado e, anos depois, o então presidente 
Fernando Henrique Cardoso (PSDB) revogou, ou 
seja, anulou, o que a legislação brasileira não 
permite.  
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O artigo 4º do tratado diz “não se dará 

término à relação de trabalho de um trabalhador 

a menos que exista para isso uma causa 

justificada relacionada com sua capacidade 

ou seu comportamento ou baseada nas 

necessidades de funcionamento da empresa, 

estabelecimento ou serviço”. Resumindo, a 

dispensa só poderá ser feita quando houver 

motivo disciplinar ou quando houver natureza 

econômica, tecnológica, estrutural ou análoga.

Ainda assim, nos casos de demissão por 

motivo de disciplina, relacionado com o 

comportamento ou desempenho, deve-se 

antes dar a possibilidade de o trabalhador se 

defender das acusações contra ele.

Entenda o caso

Em 1996, FHC revogou por decreto o tratado 

da Convenção 158 da OIT que proíbe demissão 

sem justificativas, mas a legislação não permite 

que um presidente revogue um tratado 

internacional sem a manifestação do Congresso 

Nacional, que tem a competência constitucional 

exclusiva para “resolver definitivamente sobre 

tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos 

ao patrimônio nacional”.

Foi com base na Lei que a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores da Agricultura 

(Contag) questionou o Decreto de FHC. Agora 

o Supremo deve voltar a analisar, na próxima 

sexta-feira (21), se um presidente da República 

pode revogar um  tratado internacional sem a 

manifestação do Congresso Nacional.

Apesar da entrada da ação ter sido há 25 

anos, apenas seis dos 11 ministros do Supremo 

votaram sobre o tema. O caso será retomado 

no Plenário Virtual, com o voto do ministro Dias 

Toffoli, que havia pedido vistas em 2016. Os 

demais ministros têm até o dia 28 para depositar 

seus votos ou suspender o julgamento por 

meio de pedidos de vista ou destaque como fez 

Dias Toffoli há seis anos sem nunca dizer que 

análise fez esses anos todos.

Como votaram os ministros

Os seis ministros deram decisões que 

compreendem três linhas de voto. Os ministros 

Joaquim Barbosa (aposentado) e Rosa Weber 

decidiram pela validade da ação da Contag, 

impedindo as demissões sem motivo justificado.

Os ministros Nelson Jobim (aposentado) e 

Teori Zavascki (morto em acidente aéreo em 

2017) votaram pela improcedência da ação, ou 

seja, o patrão pode demitir como e quando 

quiser, sem precisar de um motivo razoável.

Os ministros Maurício Corrêa, relator da 

ação, e Ayres Britto (ambos aposentados) 

tinham votado pela procedência em parte. Eles 

julgaram que para determinar a “eficácia plena” 

da denúncia é necessário um referendo do 

Congresso Nacional, só assim a questão seria 

definitivamente resolvida.

FONTE: Redação CUT / Rosely Rocha | 

Editado por: Marize Muniz
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Ministérios públicos divulgam 
nota conjunta sobre casos de 
tentativas de coação eleitoral

O texto, assinado pelo procurador-chefe do 
MPT-RS, Rafael Foresti Pego, pelo procurador 
regional eleitoral no Rio Grande do Sul, José 
Osmar Pumes, e pelo promotor de Justiça 
coordenador do Gabinete de Assessoramento 
Eleitoral do Ministério Público do Rio Grande 
do Sul, João Pedro de Freitas Xavier, lembra 
que tentativas de coação e de direcionamento 
do voto de um trabalhador, bem como criação 
de entraves para que o trabalhador exerça sua 
escolha são ilegais.

O Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul, o Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul e o Ministério Público Federal, divulgaram na tarde desta sexta-

feira, 14/10, por meio da Procuradoria Regional Eleitoral no Rio Grande do Sul, nota 
conjunta sobre possíveis tentativas de coação eleitoral no ambiente do trabalho

A nota lembra também que o voto, direto e 
secreto, é um direito fundamental e tentativas 
de coerção podem ser alvo de medidas 
extrajudiciais e/ou judiciais.

O MPT e o MP Eleitoral (composto pelo MP/RS 
e pelo Ministério Público Federal, por meio da 
Procuradoria Regional Eleitoral do RS) informam 
ainda que todas as denúncias de assédio 
eleitoral “serão apuradas e encaminhadas às 
autoridades competentes para a investigação 
das ilicitudes e dos crimes correlatos”.

Leia o texto na íntegra:
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NOTA PÚBLICA CONJUNTA SOBRE ASSÉDIO ELEITORAL
 

ELEIÇÕES 2022

O Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul, o Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul e o Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria Regional Eleitoral 
no Rio Grande do Sul, vêm a público manifestar que o exercício legítimo da direção das 
atividades empresariais pelos empregadores está limitado, dentre outros elementos, pelos 
direitos fundamentais dos empregados.

Sendo assim, é ilegal qualquer prática que busque excluir ou restringir a liberdade de voto 
dos trabalhadores.

Portanto, ameaças a empregados para que votem ou deixem de votar em qualquer 
candidato(a), bem como para que participem de manifestações político-partidárias, podem 
configurar assédio eleitoral e abuso do poder econômico pelo empregador, gerando a 
responsabilização, na esfera trabalhista, dos envolvidos.

Além disso, a concessão ou a promessa de benefícios ou vantagens em troca do voto, bem 
como o uso de violência ou de coação para influenciar o voto são crimes eleitorais, previstos 
nos artigos 299 e 301 do Código Eleitoral.

Da mesma maneira, não devem ser criados quaisquer impedimentos ou embaraços para 
que os empregados possam comparecer à votação nos dias e horários previstos, sob pena de 
se verificar o crime inscrito no art. 297 do Código Eleitoral.

O voto direto e secreto é um direito fundamental de todos os cidadãos, assim como a 
liberdade de convicção política. Portanto, cabe a cada eleitor(a) tomar suas próprias decisões 
eleitorais baseado em suas convicções e preferências, sem ameaças ou pressões de terceiros.

O Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul, o Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul e o Ministério Público Federal, por meio da Procuradoria Regional Eleitoral 
no Rio Grande do Sul, reafirmam seu compromisso de garantir que os direitos fundamentais 
dos trabalhadores sejam respeitados, em conformidade com a legislação em vigor, e informa 
que todas as denúncias de assédio eleitoral serão apuradas e encaminhadas às autoridades 
competentes para a investigação das ilicitudes e dos crimes correlatos.

JOSÉ OSMAR PUMES                                     
Procurador Regional Eleitoral no Rio Grande do Sul

JOÃO PEDRO DE FREITAS XAVIER
Promotor de Justiça Coordenador do Gabinete de Assessoramento Eleitoral do Ministério 

Público do Rio Grande do Sul
RAFAEL FORESTI PEGO

Procurador-Chefe do Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul
 Fonte: MPT-RS E CUT
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Wilson Dias/Agência Brasil

Foi o maior tombo em um ano e meio. Dados da FGV 
mostram avanço da inflação em capitais

‘Prévia’ do PIB calculada pelo 
Banco Central frustra propaganda 
oficial de recuperação econômica

O chamado  Índice de Atividade Econômica 
(IBC-BR), divulgado nesta segunda-feira (17) 
pelo Banco Central, mostrou queda de 1,13% 
entre julho e agosto. Foi a maior retração, desde 
março de 2021, do índice que é considerado 
uma “prévia” do Produto Interno Bruto (PIB), 
a soma das riquezas do país. O que contraria 
discurso oficial, usado na campanha eleitoral, 
de recuperação econômica.

Assim, de janeiro a agosto, o IBC-BR registra 
quatro meses de alta e quatro de queda. Em 
12 meses, até agosto, o indicador registra 
crescimento de 2,08%.

Para o economista Eduardo Moreira, o 
governo “comprou” crescimento alto e inflação 
mais baixa, ambos falsos. “Ia durar poucos 
meses, (…) uma bomba-relógio que ia estourar 

depois das eleições. Pois bem, o negócio era 
tão frágil que está estourando antes”, afirmou, 
em vídeo na rede social.

A inflação oficial, medida pelo IPCA e 
pelo INPC, registrou queda nos três últimos 
meses, segundo o IBGE. Basicamente, pela 
súbita política de contenção de preços dos 
combustíveis, que não deve durar muito tempo. 
Hoje, a Fundação Getúlio Vargas (FGV) informou 
que o IPC-S teve aumento na segunda semana 
de outubro.

O próximo resultado oficial do PIB, que vai 
incluir dados até o terceiro trimestre, será 
divulgado pelo IBGE em 1º de dezembro. Já a 
inflação deste mês sai no próximo dia 11 de 
novembro.

Fonte: Por Redação RBA

Política de Paulo Guedes não trouxe a sempre prometida ‘retomada’
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Mesmo quem consegue manter o trabalho vive em condição 
cada vez pior no Brasil

Queda da renda atinge maioria 
dos trabalhadores

A Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) Contínua de agosto de 2022 
aponta que o rendimento médio real dos 
trabalhadores no Brasil chegou a R$ 2.713, um 
dos menores patamares desde 2012. O valor 
real é 2,3% menor ao do período imediatamente 
anterior à reforma trabalhista (em vigor desde 
novembro de 2017) e 5% inferior ao observado 
antes da pandemia de covid-19.

Os trabalhadores com melhores condições 
(aqueles que têm carteira assinada e ganho 

médio de R$ 2.546, além de servidores públicos 
com remuneração média de R$ 4.792) perderam 
espaço. Por outro lado, cresce no país o emprego 
com pior remuneração (média de R$ 1.809) e 
sem carteira assinada, bem como o trabalho 
por conta própria com ganho médio de R$ 2.122.

Com isso, a massa de rendimentos no Brasil 
chegou a R$ 263,5 bilhões ao mês em 2022, 
volume 0,3% menor do que o registrado antes 
da pandemia. Isso representa R$ 834 milhões 
a menos todo mês no orçamento das famílias.

Além do desemprego, da subutilização e da informalidade, que crescem sistematicamente no mercado 
de trabalho no Brasil, como foi detalhado em reportagem anterior, a queda da renda é outro entrave da 

economia brasileira, que, neste caso, empobrece o trabalhador que ainda consegue se manter
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Precarização

Dados da Relação Anual de Informações 

Sociais (Rais) indicam uma queda dos salários 

médios dos empregados com carteira assinada, 

desde o início de 2018, período logo após a 

reforma trabalhista.

Nos três anos seguintes à reforma, de 2018 

a 2020, os reajustes dos salários médios dos 

empregados com carteira, sempre abaixo da 

inflação, geraram perda média de 10% em 

termos reais. Nesse período houve elevação 

substancial das vagas com remuneração de um 

salário mínimo ou menos, e queda do emprego 

na faixa que recebe entre um e três salários 

mínimos.

Esse movimento foi o inverso do que se deu 

entre 2003 e 2014, quando o salário mínimo 

real acumulou crescimento de quase 60% e 

houve aumento do número de trabalhadores 

com remuneração de um a três mínimos. Ou 

seja, além da forte elevação do salário mínimo, 

cresciam as ocupações com ganhos mais altos.

De 2018 a 2020, o valor real do salário 

mínimo cresceu menos de 1%, ou seja, quase 

não houve aumento real. Isso deveria facilitar a 

participação de postos que recebem acima de 

um mínimo. Entretanto, aconteceu o contrário, 

com o incremento dos vínculos de que recebem 

apenas um mínimo ou menos.

Mal generalizado

Ainda que a economia brasileira caminhe a 

passos lentos, após mais de dois anos e meio 

do início da pandemia, o número de brasileiros 

ocupados cresceu 9,9% entre o segundo 

trimestre de 2021 e o de 2022, superando o 

período anterior à crise sanitária.

O que se constata, porém, é que, nos últimos 

12 meses, a ocupação tem aumentado em 

posições que requerem menos escolaridade 

e pagam menos, o que revela um mercado de 

trabalho empobrecido, com baixa perspectiva 

de ascensão profissional.

O grupamento com a maior expansão foi 

o de trabalhadores dos serviços, vendedores 

dos comércios e mercados (17,9%), seguido 

pelos operadores de instalações e máquinas e 

montadores (15,8%).

A ocupação cresceu menos entre diretores 

e gerentes (3%) e profissionais das ciências e 

intelectuais (3,4%), que, em geral, são atividades 

que exigem diploma de nível superior.

O maior crescimento ocorreu entre as 

pessoas com menor escolaridade, como as sem 

instrução e com menos de um ano de estudo 

(31,4%) e entre as que possuem ensino médio 

incompleto ou equivalente (14%).

Já entre quem tem superior completo, a 

quantidade de ocupados aumentou apenas 

3,6%. Ainda assim, o crescimento se deu em 

grande medida nas chamadas ocupações não 

típicas, ou seja, que não exigem nível superior.

Com relação ao rendimento, os ocupados 

com superior completo tiveram a maior perda 

(-5,6%), seguido por aqueles com ensino médio 

incompleto (-1,8%). Ocupados sem instrução 

e com menos de um ano de estudo tiveram 

aumento da renda média (3,2%), assim como 

aqueles que têm fundamental completo ou 

equivalente (0,8%).

Fonte: Dados sistematizados pela subseção 

do Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos na Contraf-CUT



8 - Notícias CNTV 

Empresa alegou que recolhimento das contribuições era inconstitucional

O juiz federal José Henrique Prescendo, da 22ª Vara Cível Federal de 
São Paulo, determinou que não deve incidir contribuição previdenciária 

a cargo do empregador sobre o salário-paternidade.
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No caso concreto, uma empresa de serviços 
terceirizados alegou que o recolhimento 
das contribuições previdenciárias era 
inconstitucional e indevido, por incidir sobre 
verbas indenizatórias, e não remuneratórias.

A defesa da empresa foi feita pelo advogado 
Luís Eduardo Esteves Ferreira.

O magistrado destacou que o Supremo 
Tribunal Federal determinou que “é 
inconstitucional a incidência da contribuição 
previdenciária a cargo do empregador sobre 
o salário-maternidade”. Dessa forma, ele 
considerou que o mesmo entendimento deve 
ser aplicado em relação ao salário-paternidade.

Segundo Prescendo, “a contribuição 
previdenciária não deve incidir sobre verbas de 
caráter indenizatório, uma vez que não se tratam 
de salário ou de qualquer outra remuneração 
devida em razão de serviços prestados”.

Dessa forma, na mesma decisão, o juiz 
federal considerou que também não deve 
incidir contribuição previdenciária sobre: 
auxílio-doença e auxílio-acidente até o 15º dia 
de afastamento; aviso prévio indenizado; terço 
constitucional indenizado em razão da rescisão 
do contrato de trabalho; auxílio-creche; bolsa-
estágio; e salário-família.

FONTE: Revista Consultor Jurídico

Não deve incidir INSS sobre salário-
paternidade, decide juiz federal


